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da cultura arbitral em Angola
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I.  Independência, imparcialidade, neutralidade e competência 
dos árbitros
Entre as várias vantagens3 que na doutrina são reconhecidas à arbi-
tragem	como	meio	 alternativo	 de	 resolução	de	 conflitos,	 algumas	das	






Os	 árbitros	 são	 juízes	 privados,	 exigindo-se	deles	 a	 independência	





3 Indicando as vantagens que têm vindo a ser apontadas à resolução de conflitos 
por	via	arbitral	em	deterimento	da	via	 judicial,	com	particular	 incidência	no	que	 toca	
a	litígios	societários,	veja-se	SOFIA	VALE,	“A	arbitragem	societária	no	direito	ango-
lano:	primeiras	notas”,	in	Revista da Ordem dos Advogados de Angola,	n.º	4,	Centro	de	
Documentação	e	Informação,	Luanda,	2013,	pp.	223	a	228.
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Voluntária4	(doravante	“LAV”),	sob	a	epígrafe	“Deontologia	dos	árbitros”,	
consagra expressamente que os árbitros aceitam exercer essas funções 
“obrigando-se	 a	 decidir	 com	 independência,	 imparcialidade,	 lealdade	
e	boa-fé	e	a	contribuir	para	a	garantia	de	um	processo	célere	e	 justo”.	




que tal árbitro não ceda a pressões das partes nem de terceiros durante o 
processo	arbitral	no	qual	intervém.	Para	o	efeito	há	que	avaliar	(e	aqui,	
diga-se,	 esta	 é	 uma	 caraterística	 objetivamente	 avaliável)	 qual	 o	 grau	






apresentados	perante	o	 tribunal	 arbitral.	Em	suma,	 exige-se	 ao	árbitro	
que não se encontre preso a relações/interesses que possam influenciar o 
seu	juízo	(independência)	e	que	o	seu	estado	de	espírito	seja	de	abertura	
e	não	tendencioso	em	relação	a	qualquer	das	partes	(imparcialidade).	


















pela existência de vínculos materiais ou intelectuais do árbitro em relação a uma das 
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em litígio têm conexão com mais do que um Estado8,	 a	 neutralidade	
dos	 árbitros	 escolhidos	poderá	 ser	 uma	qualidade	 a	 ter	 em	conta.	Os	
particulares,	especialmente	estrangeiros	que	têm	contratos	com	o	Estado,	
preferem submeter a resolução dos litígios advenientes desses contratos 
a	um	tribunal	arbitral,	no	qual	os	árbitros	sejam	distintos	das	partes	em	
matéria	 de	 cultura	 jurídica,	 política	 ou	 religiosa,	 o	 que,	grosso modo,	
implica que os árbitros tenham nacionalidade e/ou residência distinta 
da das partes em litígio9.	Ainda	que,	na	maioria	das	vezes,	os	árbitros	











8	 Para	 uma	distinção	 entre	 arbitragem	nacional	 e	 arbitragem	 internacional,	 veja-
-se	 a	 anotação	 ao	 artigo	40.º	 da	LAV,	 em	MANUEL	GONÇALVES,	SOFIA	VALE	







10	 Aos	 correntemente	 designados	 árbitros	 de	 parte,	 ainda	 que	 não	 se	 lhes	 exija	
neutralidade,	sempre	lhes	será	exigível	imparcialidade	e	independência.	Neste	sentido,	
MARIANA	FRANÇA	GOUVEIA,	Curso de resolução alternativa de litígios,	Almedina,	
Coimbra,	2011,	p.	126.	
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isso	 sim,	 que	 saibam	atuar	 como	árbitros,	 tendo	 em	vista	 “contribuir	





revelar-se	úteis	para	cada	árbitro	 fazer	o	 teste	da	 sua	 independência	e	
imparcialidade	em	relação	às	partes	e	ao	objeto	do	litígio.	Permitimo-nos	
destacar,	pela	sua	relevância	e	ampla	aplicação,	as	Diretrizes	 relativas	
a Conflitos de Interesses em Arbitragens Internacionais da International 
Bar	Association	(“IBA”)13.	
É	bastante	usual	entre	nós	que	uma	parte,	pretendendo	nomear	um	
determinado	 árbitro,	 lhe	 envie	 uma	 lista	 de	 perguntas	 destinadas	 a	
apurar	a	sua	independência	e	a	sua	imparcialidade,	muitas	vezes	elabo-
rada	por	 inspiração	nas	Diretrizes	da	 IBA.	O	árbitro	deverá	 responder	
às	 perguntas	 formuladas	 com	verdade,	 procurando	divulgar	 qualquer	
conflito de interesses que possa ser relevante no âmbito do litígio em 
questão.	No	final,	costuma	exigir-se	ao	árbitro	que	assine	uma	declara-




contribui significativamente para a redução dos fundamentos de recusa 
de	árbitro.
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II. Fundamentos de recusa de árbitro
Como	 se	 evidenciou,	 a	 nossa	 lei	 exige	 que	 os	 árbitros	 sejam	não	
apenas independentes e imparciais mas também que evidenciem outras 
qualidades	que	dão	substância	aos	princípios	de	deontologia	dos	árbitros.
Com	efeito,	em	sede	arbitral,	os	árbitros	não	estão	a	representar	os	
interesses	 de	 quem	os	 nomeou,	 devendo	 lembrar-se	 permanentemente	
de	que	não	estão	ali	em	representação	de	ninguém.	Este	entendimento	
secular	relativo	à	postura	de	árbitro,	salientando	a	ideia	de	que	os	árbitros	
devem abstrair-se das circunstâncias da sua nomeação e da pessoa que 










arbitrii,	 contrato	 de	 investidura	 ou	 contrato	 de	 arbitragem,	 celebrado	
entre	o	árbitro	e	as	partes.	À	semelhança	do	que	vem	sucedendo	além-
-fronteiras,	discute-se	também	hoje	em	Angola	se	no	contrato	de	árbitro	
se devem integrar normas de conduta ou de ética tendentes a conformar a 
justiça	arbitral.	Essa	inclusão	tem	merecido	fortes	reservas	dos	que	veem	
nesse	 excesso	 ético	 uma	 forma	de	 fragilizar	 os	 árbitros,	 contribuindo	
para	o	 incremento	das	causas	de	recusa	dos	árbitros.	Este	é	 também	o	
nosso	entendimento.
14	 Seguindo	este	entendimento,	MANUEL	PEREIRA	BARROCAS,	Manual de arbi-
tragem,	Almedina,	Coimbra,	2010,	pp.	334	e	ss,	LUÍS	DE	LIMA	PINHEIRO,	Arbitragem 
transnacional – A determinação do estatuto da arbitragem,	Almedina,	Coimbra,	2005,	
pp.	129	e	ss,	e	AGOSTINHO	PEREIRA	DE	MIRANDA,	“O	estatuto	deontológco	do	






arbitral	 e	 estatuto	 do	 árbitro”,	 in	Revista Internacional de Arbitragem e Conciliação,	
n.º	5,	Almedina,	Coimbra,	2012,	pp.	224	a	226).





fiança só poderá motivar a recusa de árbitro quando “existir circunstância 
suscetível	de	gerar	fundada	dúvida	sobre	a	sua	imparcialidade	e	indepen-





Em	primeiro	 lugar,	 o	 árbitro	pode	 ser	 recusado	 se	 se	 verificar	 um	
facto	 (que	a	parte	que	 suscita	a	 recusa	deverá	 invocar	e	 fundamentar)	
que	levante	dúvida	fundada	(i. e.,	que	seja	suficientemente	indiciador)	





de determinar na convenção de arbitragem qualificações acrescidas para 
os	árbitros,	pode	o	árbitro	ser	recusado	se	se	apurar	que	não	possui	tais	
qualificações.	Por	exemplo,	caso	as	partes	tenham	convencionado	que	o	












MIRANDA,	“Dever	de	revelação	e	direito	de	recusa	de	árbitro”,	in	Revista da Ordem 
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III. Dever de revelação do árbitro nomeado
Da	confiança	que	as	partes	têm	necessariamene	de	ter	(e	de	manter)	
nos árbitros que compõem o tribunal arbitral decorre a obrigação de cada 
árbitro	revelar	às	partes	qualquer	situação	capaz	de	suscitar	dúvidas	sobre	
a sua independência e imparcialidade para decidir o litígio em questão16.	
Nesse	sentido,	o	artigo	10.º,	n.º	1,	da	LAV	prescreve	que	“quem	for	con-
vidado	para	exercer	as	funções	de	árbitro,	tem	o	dever	de	dar	imediato	
conhecimento	de	 todas	 as	 circunstâncias	 que	possam	 suscitar	 dúvidas	
sobre	a	sua	imparcialidade	e	independência”.	











a	não	 revelação	 invocará	a	violação	das	 regras	do	processo	 justo	 (nos	
dizeres	do	artigo	15.º,	in fine,	da	LAV),	do	seu	direito	de	defesa	(artigo	
18.º	da	LAV,	para	que	remete	o	aludido	artigo	15.º	da	LAV),	que	 lhe	




das sobre a sua imparcialidade e independência é uma bem adequada 
forma de acautelar a manutenção da confiança das partes nos árbitros 
nomeados,	evitando	futuros	incidentes	de	recusa.	
Em	termos	práticos,	o	advogado	da	parte	que	pretende	nomear	um	
dado árbitro deve promover uma reunião com esse árbitro para lhe dar 















árbitros	 indigitados	devem	preencher,	 onde	 terão	de	mencionar	quais-
quer	circunstâncias	que	possam	pôr	em	dúvida	a	sua	independência	ou	
imparcialidade.	A	revelação	de	potenciais	conflitos	de	interesses,	efetuada	
por	escrito,	parece	ser	uma	boa	prática	a	 reter.	Na	verdade,	 se	a	 ideia	
subjacente	à	revelação	é	a	de	que,	uma	vez	revelados	os	factos	e	aceites	
pelas	partes,	tais	factos	já	não	poderão	ser	invocados	como	fundamento	
para requer a recusa do árbitro com base na sua falta de independência 
ou	de	 imparcialidade,	 parece	 ser	 de	 toda	 a	 conveniência	que	 seja	 de	





arbitral	 de	 2013,	 no	 âmbito	 do	 setor	 diamantífero,	 que	opunha	uma	
empresa	portuguesa	a	uma	empresa	pública	angolana,	e	em	que	o	árbi-
tro	 nomeado	pela	 parte	 portuguesa	 foi	 recusado	pela	 parte	 angolana,	
já	depois	de	 constituído	o	 tribunal	 arbitral,	 atentas	 as	dúvidas	 sobre	 a	
sua imparcialidade porquanto o escritório do qual é sócio várias vezes 
representou	o	Estado	português	(acionista	indireto	da	empresa	portuguesa,	
parte	em	litígio).	Esta	recusa	foi	suscitada	uma	vez	que	este	facto	apenas	
havia sido divulgado em conversa telefónica entre o referido árbitro e o 
advogado	da	parte	angolana.	Se	falar	não	basta,	vamos,	então,	escrever,	
dando melhor cumprimento ao dever de revelação previsto no artigo 
10.º,	n.º	1,	da	LAV.
numa	arbitragem?”,	in V Congresso do Centro de Arbitragem Comercial da Câmara de 
Comércio	e	Indústria	Portuguesa,	Almedina,	Coimbra,	2012,	pp.	34	e	35,	onde	se	apon-
tam os aspetos práticos mais relevantes tendentes à organização e condição de reuniões 
entre	os	advogados	das	partes	e	os	potenciais	árbitros,	tendo	em	vista	a	sua	seleção.
19	 AAVV,	Lei da Arbitragem Voluntária Anotada,	Almedina,	Coimbra,	2012,	p.	27,	
anotação	de	José	Miguel	Júdice	ao	artigo	10.º,	n.º	1,	da	antiga	Lei	de	Arbitragem	Portuguesa.
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decurso do processo arbitral e que possam fazer impender sobre o árbitro 
um	véu	de	dúvida	em	relação	à	 sua	 independência	ou	 imparcialidade,	
devem	ser	imediatamente	revelados	às	partes,	nos	termos	acima	referidos.




Na arbitragem é frequente a ausência de recurso da decisão arbitral20.	
Tudo	se	joga,	então,	num	único	tiro,	sem	haver	lugar	à	possibilidade	de	
uma	 segunda	ponderação	por	 parte	 de	 um	 tribunal	 superior.	 Por	 essa	
razão,	a	confiança	depositada	pelas	partes	nos	árbitros	e	o	escrutínio	ético	
(e	técnico21)	que	sobre	eles	naturalmente	impende	afigura-se	essencial.	
A questão que agora se nos coloca prende-se com a legitimidade para 
despoletar	 o	mecanismo	de	 recusa	 de	 árbitro.	Grosso modo,	 a	 recusa	
pode	provir	das	partes	ou	do	próprio	árbitro	(caso	em	que	se	tratará,	em	
bom	rigor,	de	escusa22).




um dos coárbitros estava “formalmente” registado como administrador 
20	 Entre	nós,	a	 regra	geral	é	de	que	na	arbitragem	internacional	a	decisão	arbitral	
não	 é	 recorrível	 (assim	prescreve	o	 nosso	 legislador	 no	 artigo	44.º	 da	LAV),	 sendo	
recorrível	na	arbitragem	doméstica	(artigo	36.º,	n.º	1,	da	LAV).	Obviamente,	as	partes	
podem	sempre,	em	convenção	arbitral	ou	em	compromisso	arbitral,	dispor	diversamente.	




do	 árbitro,	 os	 conhecimentos	 jurídicos	 e	 outros	 conhecimentos	 técnicos,	 bem	como	a	
reputação,	reconduzindo-se,	deste	modo,	à	ideia	exposta	em	texto.
22	 MIRANDA,	 “Dever	 de	 revelação…”,	op. cit.,	 p.	 1285,	 que	 se	 refere	 à	 escusa	
como	abstenção.
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de algumas empresas que integravam o grupo empresarial da parte que 
o	nomeou,	apesar	de	“de	facto”	nunca	ter	atuado	como	tal.	Aquando	da	
sua	nomeação	revelou	este	facto;	o	incidente	de	recusa	foi	suscitado	pela	
parte que o não nomeou e o tribunal arbitral decidiu que não se verificava 
qualquer	conflito	de	interesses.	As	partes	ratificaram	a	decisão	do	tribunal	
arbitral.	Posteriormente,	a	parte	que	havia	suscitado	a	recusa	vem	invocar	
que o árbitro não estava “de facto” presente nas reuniões do órgão de 
administração	de	tais	empresas,	mas	que	havia	lá	estado	representando	
através	de	procuração.	O	árbitro	em	causa	renunciou	ao	mandato.	
Admitimos que a recusa possa ter por base factos revelados anterior-
















ocorridos após o início do processo arbitral quer em factos ocorridos 







renúncia	 de	 árbitro:	 num	primeiro	momento	 designava-se	 um	árbitro	
para,	num	segundo	momento,	a	parte	designada	recusar	o	árbitro,	com	
base em factos que eram do conhecimento da parte designante desde o 
início	do	processo	arbitral.
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Uma	última	nota	para	indicar	que	ainda	que	caiba	ao	tribunal	judicial	






meios repressivos destinados a garantir a independência do tribunal arbitral: 
a anulação da sentença arbitral e a oposição à execução a que acrescem 
a responsabilidade civil do árbitro23,	quer	contratual	quer	extracontratual.
V. Quando se pode recusar o árbitro
Nos	 termos	do	n.º	 4	 do	 artigo	10.º	 da	LAV,	 se	 o	 árbitro	 recusado	
entender	que	os	motivos	invocados	para	a	recusa	não	procedem,	não	se	
escusando,	ou	se	a	outra	parte	não	aceitar	a	recusa,	compete	ao	tribunal	
arbitral	 tomar	 uma	decisão	 sobre	 a	 recusa,	 indicando	 se	 o	 árbitro	 em	
questão	se	mantém	ou	não	naquele	tribunal.
O bom andamento do processo arbitral importa que a recusa seja 
aventada	dentro	 de	 um	dado	prazo,	 terminado	o	 qual	 não	pode	mais	
aquele	fundamento	de	recusa	ser	invocado.	O	artigo	10.º,	n.º	4,	da	LAV	








arbitragens que incidam sobre os contratos de investimento celebrados 
sob a sua égide as regras da United Nations Commission for Internatio-
23	 A	propósito	 da	 responsabilidade	 civil	 do	 árbitro,	 veja-se	PINHEIRO,	Arbitra-
gem…,	op. cit.,	p.	131,	NÉLIA	DANIEL	DIAS,	“A	responsabilidade	civil	do	árbitro.	
Breves	Notas”,	in	Revista Angolana de Direito,	Ano	2,	n.º	2,	Casa	das	Ideias,	Luanda,	
2009,	pp.	25	e	ss.
24	 Lei	n.º	13/88,	de	16	de	julho	de	1988,	publicada	no	Diário da República,	I	Série,	
n.º	29.
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nal	Trade	and	Law	(UNCITRAL)25.	Ora,	de	acordo	com	estas	regras,	o	
pedido de recusa deve ser apresentado ao tribunal arbitral no prazo de 
15	(quinze)	dias,	substancialmente	mais	longo	do	que	o	consagrado	pelo	
nosso	legislador	na	LAV.
Chamamos a atenção para o facto de este prazo ser preclusivo da 
possiblidade	 de	 o	 tribunal	 arbitral	 apreciar	 a	 recusa,	 caso	o	 respetivo	
pedido	não	seja	apresentado	em	tempo.
VI. Quem decide o pedido de recusa





de	 aguardar	 que	 a	 constituição	do	 tribunal	 arbitral	 se	 complete	 para,	
assim,	invocar	a	recusa	de	um	dos	seus	membros).
Assim	que	o	tribunal	arbitral	esteja	constituído	e	a	funcionar,	qualquer	




a empresa angolana solicitou diretamente ao árbitro por si nomeado que 
se	escusasse,	esquecendo-se	que	esta	solicitação	só	peramte	o	 tribunal	
arbitral	poderia	ser	formulada.	













International and Comparative Law Review,	Volume	9,	Issue	1,	Article	3,	1986,	pp.	47	e	ss.
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uma das partes recuse o árbitro por si designado e a outra parte não 
aceite,	 deve	 a	 parte	 recusante	 informar	 o	 tribunal	 arbitral	 da	 recusa	
para que o árbitro em causa se escuse ou para que o tribunal arbitral 
decida	sobre	a	recusa.	Reitera-se	que	é	de	toda	a	relevância	que	a	parte	
recusante indique ao tribunal arbitral quais os factos e circunstâncias que 
fundamentam	a	recusa,	para	que	o	 tribunal	arbitral	se	pronuncie	sobre	
a respetiva validade26.
Atendendo ao facto de a recusa de árbitro estar imbricadamente ligada 
à questão da confiança que as partes deverão depositar nos árbitros que 





legislador que a parte recusante poderá não se conformar com a decisão 
tomada pelo tribunal arbitral sobre o seu pedido de recusa e recorrer para 
o	tribunal	judicial	ou	para	a	entidade	nomeante	(que	supletivamente	é	o	
Presidente do Tribunal Provincial do lugar fixado para a arbitragem ou 
o Presidente do Tribunal Provincial de Luanda no caso do domicílio do 
requerente	ser	no	estrangeiro,	como	previsto	nos	n.os	1	e	5	do	artigo	14.º	
da	LAV).	Note-se	que	cabe	à	parte	recusante	escolher	qual	a	entidade	que	
irá decidir o recurso da decisão de indeferimento proferida pelo tribunal 
arbitral,	sendo	esta	decisão	final	e	insuscetível	de	recurso.	
Prescreve	ainda	o	artigo	10.º,	n.º	5,	da	LAV	que	“na	pendência	deste	
pedido	 [de	 recurso	da	decisão	de	 indeferimento	da	 recusa	de	 árbitro],	
pode	o	tribunal	arbitral,	incluindo	o	árbitro	recusado,	prosseguir	com	o	
processo	arbitral	e	proferir	decisões,	salvo	a	decisão	final”.	Não	tendo	
este	 recurso	 efeito	 suspensivo,	 o	 tribunal	 arbitral	 poderá	 continuar	 a	
desenvolver	a	sua	atividade	normal,	devendo	apenas	esperar	a	decisão	
do recurso para proferir a sentença arbitral final quanto ao mérito da 
causa.	Mas,	note-se,	deve	o	 tribunal	arbitral	ponderar	 se	deve	efetiva-
mente	 dar	 continuidade	 ao	 processo;	 atendendo	 à	 situação	 concreta,	 
26	 GONÇALVES/VALE/DIAMVUTU,	Lei…,	op. cit.,	p.	65.








o tribunal arbitral se considerou competente para conhecer de algumas 
das	questões	que	 lhe	 foram	colocadas	 (decisão	 sobre	 a	 arbitrabilidade	
do	litígio),	a	empresa	angolana	levantou	diretamente	perante	o	Tribunal	
Provincial de Luanda a falta de imparcialidade e de independência de 
um	dos	árbitros	que	compunha	o	 tribunal.	Na	sequência	deste	facto,	e	
muito	resumidamente,	um	dos	árbitros	renunciou;	o	Tribunal	Provincial	





era o tribunal arbitral a entidade perante quem a questão da recusa de 
árbitro	deveria	ter	sido	levantada.	O	tribunal	Provincial	de	Luanda	apenas	
se poderia ter pronunciado sobre a decisão de indeferimento da recusa 
proferida	pelo	tribunal	arbitral	e,	sendo	caso	disso,	proceder	à	substituição	




zidas pela Lei de Arbitragem Voluntária portuguesa27	(doravante	“LAV	
Portuguesa”)	no	que	concerne	ao	processo	de	recusa	de	árbitro,	uma	vez	





27	 Lei	 n.º	 63/2011,	 de	 14	 de	 dezembro,	 publicada	 no	Diário da República,	
1.ª	 Série,	 n.º	 238,	 disponível	 em	http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.
php?nid=1579&tabela=leis	(consultado	em	15.01.2015).
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de	substituição.	Só	caso	não	se	verifique	nem	(i)	nem	(ii)	é	o	 tribunal	
arbitral chamado a dirimir a questão28.	
Outro aspeto inovador da LAV Portuguesa encontra-se no processo 
de	destituição	de	árbitro	previsto	no	seu	artigo	15.º,	n.º	3,	prevendo-se	
que	 em	caso	de	 incapacidade,	 de	 direito	 (a	 incapacidade	 civil)	 ou	de	
facto	(caso	o	árbitro	não	seja	capaz	de	decidir,	por	inação),	se	o	árbitro	
em questão não renunciar ao encargo nem as partes chegarem a acordo 
quanto	 à	 sua	 renúncia,	 então	qualquer	 uma	das	 partes	 pode	 solicitar	
ao	 tribunal	 judicial	 que	 destitua	 o	 árbitro.	Aqui	 o	 pedido	 é	 efetuado	
diretamente	ao	tribunal	judicial,	não	sendo	o	tribunal	arbitral	chamado	
a pronunciar-se previamente29.
VII. Substituição do árbitro recusado
É	exatamente	no	momento	em	que	o	 tribunal	arbitral	é	chamado	a	
pronunciar-se	 sobre	 a	 recusa,	 que	 se	 coloca	um	dilema:	 (i)	 o	 tribunal	






mente,	 redundará	na	 impugnação	da	decisão	 interlocutória	do	 tribunal	
arbitral	e,	potencialmente,	num	pedido	de	anulação	da	sentença	arbitral.
Como	 já	 aqui	 sobejamente	 referimos,	 a	manutenção	da	 confiança	










e	os	tribunais	estaduais	–	aspectos	práticos”,	in	Revista Internacional de Arbitragem e 
Conciliação,	n.º	5,	Almedina,	Coimbra,	2012,	pp.	203	e	204.
29	 NÁPOLES/COELHO,	“A	arbitragem…”,	op. cit.,	p.	205.
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VIII. Sucessiva impugnação de árbitros indicados em substituição
Os requisitos de independência e de imparcialidade têm também de 
se	verificar	em	relação	aos	árbitros	indicados	em	substituição,	pelo	que	
também em relação a estes têm as partes a possibilidade de exercer o 
seu	direito	de	recusa.




este não seja utilizado para mascarar manobras dilatórias que obstam à 
prolação	de	uma	atempada	decisão	arbitral.
O	 já	apontado	artigo	10.º,	n.º	3,	da	LAV	refere	expressamente	que	
uma parte só pode recusar o árbitro que designou com base em facto/ 
/circunstância	de	que	tenha	tido	conhecimento	após	essa	designação.	Se	
a parte tinha conhecimento de um facto que poderia suscitar fundadas 
dúvidas	 quanto	 à	 independência	 do	potencial	 árbitro	 e,	 ainda	 assim,	




invocar esse facto para exercer o seu direito de recusa30.
A recusa de árbitros por motivos frívolos ou triviais é uma realidade 
em	certos	países	com	legislação	mais	permissiva,	não	sendo	o	caso	da	
nossa	LAV	que	 impõe	no	 artigo	10.º,	 n.º	 2,	 a	 existência	de	 “fundada	
dúvida	sobre	a	sua	imparcialidade	e	independência”.	Mas,	como	vimos,	
essa	fundada	dúvida	há	de	verificar-se	aos	olhos	das	partes.	







A RECUSA DE ÁRBITRO  




A completa ausência de controlo sobre o desfecho do litígio pode 
induzir uma das partes ou ambas a exercerem o direito de recusa como 
quem usa um recurso judicial com o exclusivo propósito de evitar o 
caso	julgado.	Esta	técnica	dilatória,	presente	tanto	em	arbitragens	insti-




IX.  Abuso do direito de recusa de árbitro e o desevolvimento 
da cultura arbitral em Angola
Retomando	o	tema	deste	nosso	trabalho,	imaginemos	que	num	dado	
processo arbitral ambas as partes levantam sistematicamente a questão 






de qualquer decisão arbitral proferida em Angola onde tal condenação 
se	tenha	verificado.
De	 facto,	 e	 ainda	que	 a	 utilização	por	 uma	ou	 ambas	 as	 partes	 do	
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se	vêm	dedicando	à	arbitragem,	hoje	cada	vez	em	maior	número,	estão	a	
acumular	conhecimento	e	experiência,	procurando	realizar	um	trabalho	
idóneo.	Também	os	 tribunais	 judiciais	 têm	estado	a	procurar	entender	
melhor	qual	é	o	seu	papel	enquanto	tribunais	auxiliares	da	arbitragem,	
tomando	contacto	com	as	regras	da	LAV,	ainda	que,	reconhecemos,	haja	
muito	trabalho	pela	frente.
Neste	contexto,	a	arbitragem	só	singrará	se	os	árbitros	forem	vistos	
pela	comunidade	como	“os	novos	sobas”,	como	os	homens	bons,	os	mais	
velhos	de	incontestável	prestígio	que,	ainda	hoje,	em	algumas	comuni-
dades	rurais	de	Angola,	têm	a	prerrogativa	de	dizer	o	direito.
E,	tal	como	os	sobas,	os	árbitros	só	granjearão	o	respeito	das	partes	se	
neles	estas	reconhecerem	imparcialidade,	independência	e	competência,	
confiando	na	bondade	e	na	sageza	das	suas	decisões.
